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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO CEARÁ

CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA


	INTERESSADO: Secretaria da Educação Básica do Ceará


	EMENTA:  Dispõe, em caráter temporário e emergencial,  sobre o cumprimento dos dias letivos nesta fase calamitosa de chuvas intensas.

   

	RELATORES:  Jorgelito Cals de Oliveira  e Edgar Linhares Lima   



	SPU Nº  03469119-7

	PARECER Nº 0141/2004
	APROVADO EM: 09.02.2004  


I – RELATÓRIO

A Excelentíssima  Senhora Professora Doutora Sofia Lerche Vieira, titular da Secretaria da  Educação  Básica  do  Estado  do  Ceará,  mediante Processo Nº 03469119-7, iniciado em 03.02.2004, consulta este Conselho de Educação sobre como proceder, em vista da obrigatoriedade, prevista no Art. 24 da LDB, da carga horária mínima anual de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, na impossibilidade de ser cumprida pelas escolas públicas estaduais, em virtude das fortes chuvas caídas ultimamente neste Estado, causando transtorno de monta, impedindo que muitos alunos e professores compareçam às aulas. Anexou à solicitação relação contendo vinte escolas que, até aquela data, apresentavam impossibilidade de iniciarem o ano letivo, número que poderá ser aumentado considerando-se que as chuvas permanecem fortes, causando calamidades. A relação das vinte escolas passa a compor este Parecer.

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E  VOTOS DOS RELATORES

O Art. 24, caput, da Lei Nº 9.394/1996, obriga a organização dos níveis  fundamental e médio da educação básica.

Consoante o Inciso I do mencionado artigo, “a carga horária anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver”.     

Sendo, pois, oitocentas horas o mínimo por ano letivo, o aluno pode faltar a duzentas, ou seja, vinte e cinco por cento do total. Conforme o caput do Art. 34 da referida Lei, são, efetivamente, quatro horas por dia para o ensino fundamental, de sorte que o estudante tem obrigação de comparecer, neste caso, a 150 dias de aula, o que corresponde a setenta e cinco por cento da carga horária total que é de duzentos dias letivos (dia de quatro horas), tendo a seu crédito cinqüenta dias por ano, o que representa vinte e cinco por cento de duzentos.   

 A LDB não prevê casos públicos calamitosos e de solução emergencial, embora estabeleça no Art. 28 que, na oferta de educação básica para a população rural,  os  sistemas  de  ensino  promoverão  as   adaptações   necessárias   à   sua 
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adequação às peculiaridades da vida rural. Como a lei também não tenciona  causar prejuízo a ninguém, nomeadamente em se tratando de estudantes que neste caso, encontram-se sem condições de chegarem às escolas, independentemente de suas vontades, utilizamos as aberturas dadas pela LDB para respaldar este Parecer. Ad impossibilia nemo tenetur, já sentenciava lapidarmente o direito romano (ninguém está obrigado ao impossível). Diante da realidade, esta é a solução emergencial e temporária que apresentamos à Excelentíssima Senhora Secretária de Educação Básica do Estado. 

As faltas dos alunos às aulas, motivadas por superveniência do excesso de chuvas, que  os  impedem  de  comparecer à  escola, a critério desta (e com base no Artigo 24 – Inciso VI, da Lei Nº 9.394/1996, que lhe outorgou “o cargo do controle de freqüência”, bem como na Constituição Estadual – Art. 230, § 2º – Inciso  II, que atribuiu ao Conselho de Educação “interpretar a legislação do ensino”) podem não ser computadas para efeito de percentual mínimo exigido para aprovação, desde que o aluno faça trabalhos referentes aos conteúdos estudados.  É evidente que a concepção de trabalho escolar  inclui a participação do professor e do aluno, este como executante e aquele como mediador da aprendizagem, presumindo-se que o local de trabalho do aluno seja o adequado à sua atividade no momento dado. O que a lei exige é uma quantidade certa de trabalho escolar que presumidamente signifique esforço intelectual produtivo. Especifica que o trabalho intelectual se efetive e que a escola tenha as condições de promovê-lo, o que não é o caso. A hipótese de ser realizado em outro espaço, em determinadas situações, é da competência da escola, porque só ela — a escola — vai lidar objetivamente com a realidade espacial e temporal do processo pedagógico.  Na atual situação de calamidade, recomenda-se que o professor desafie a experiência do aluno e com ele busque soluções novas voltadas para a aprendizagem — objetivo maior da escola —  Entende este Conselho que, na situação de calamidade pública em que se encontra a grande maioria dos municípios cearenses, e considerando ser esta uma situação que atinge alunos de 5ª à 8ª série do ensino fundamental e os do médio, portanto, com maior autonomia,  nenhuma ação pedagógica poderá ser mais produtiva do que o exercício da atividade intelectual,  sob a orientação dos professores. 

Cabe a cada equipe de professores, submetida aos desafios da natureza, buscar soluções criativas que superem os modelos tradicionais do trabalho escolar., para o que, apresentamos algumas sugestões:

I. reorganizar o calendário escolar, buscando adequá-lo às peculiaridades locais;
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II. compensar os dias perdidos com aulas em dois turnos;

III. utilizar sábados e/ou domingos para compensar os dias perdidos;

IV. reduzir os períodos de férias escolares;

V. elaborar programação de estudos orientados para a execução em domicílio, tais como: resolução de exercícios, leitura, produção de textos, entrevistas, relatos escritos sobre a situação vivenciada.

Vale este Parecer como norma de procedimento em situações calamitosas, como estas que estamos vivendo.

Do ocorrido lavre-se ata especial e mencione-se o fato no histórico escolar do aluno. 

III – CONCLUSÃO DA CÂMARA

Processo aprovado “ad referendum” do Plenário, nos termos da Resolução Nº 340/95, deste Conselho.   

Sala das Sessões da Câmara de Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 09 de fevereiro de 2004.

JORGELITO CALS DE OLIVEIRA

Relator e Presidente da Câmara                                      

EDGAR LINHARES DE LIMA

Relator                                      
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